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Interdigao e representagdo da pessoa com doenga mental sob a luz do estatuto da pessoa com deficiéncia e do
novo cédigo de processo civil

Rainer Grigolo de Oliveira Alves; Priscila G. Brust-Renck; José Roberto Goldim; Méarcia Santana Fernandes - HCPA

Introdugdo: A incapacidade civil € regime juridico de protecdo da pessoa humana que ndo pode ou ndo tem condi¢cdes de atuar
sozinha na administracdo dos seus bens ou nos atos da vida civil. Para proteger os melhores interesses da pessoa incapaz e nao
afasta-la da vida juridico-social, a lei confere representacéo do incapaz a um curador por meio do instituto da interdigdo em particular
o Cadigo Civil, artigos 1.767 e seguintes, e Cddigo de Processo Civil, artigos 747 e seguintes. A Lei 13.146/15 modificou as
disposicdes legais da curatela retirando dentre outras causas de intervengdo a protecdo da pessoa com doenca mental, inseriu a
possibilidade da tomada de decisdo apoiada pelo familiar ou pessoa de confianga ao invés de substitutiva pelo representante legal,
eliminando assim a representa¢éo legal, mantendo apenas a assisténcia de pessoa indicada. Objetivo: Identificar as consequéncias
juridicas envolvidas pelas modificagfes da Lei 13.146/15 no instituto da curatela, especificamente relacionadas a pessoa com doenga
mental. Especificamente: estudar a Lei 13.146/15 e sua tramitagdo no Congresso Brasileiro; analisar a construgdo do artigo 12 da
Convengédo Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia responsavel pela mudanca na lei brasileira; compreender e comparar as
regras juridicas da representacéo e da assisténcia da pessoa incapaz no Direito Civil Brasileiro; e estudar as consequéncias destas
mudancgas para a atuacdo dos profissionais na area da saude envolvidos no atendimento de pessoa com doenga mental. Método:
Realizar revisdo, com base na teoria geral de direito civil consolidada na doutrina juridica no pais, sobre interdicdo e curatela de
incapazes. Revisar a literatura médica, com base na bioética, dos limites de autonomia das pessoas com deficiéncia. A revisdo da
literatura seré realizada por meio da analise de contetdo textual. Resultados: A Lei 13.146/15 alterou o instituto da curatela no
Cddigo Civil Brasileiro, artigos 1.767 e seguintes, de maneira desconexa. A pessoa com deficiéncia mental sempre encontrou
protecdo no Direito Civil e a partir das disposicdes alteradas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, deixou de té-las. No que se
refere a curatela, a Lei 13.146/15 nédo esta de acordo com a teoria juridica, e também né&o esta em conformidade com o propdsito do
artigo 12 da Convencédo Sobre os Direitos da Pessoa com Deficiéncia. Além disso, a Lei 13.146/15 conflita com disposi¢Ges
revogadas pelo atual Codigo de Processo Civil. Unitermos: Doenga mental; Curatela; Bioética
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